
 
Art. 30. Não se aplica e não gera efeitos o disposto no art. 3º da Lei nº 18.493, de 24 

de junho de 2015, enquanto não forem implantadas e pagas todas as promoções e 
progressões devidas aos servidores civis e militares, comprovada a disponibilidade 
orçamentária e financeira e o atendimento ao limite de que trata o art. 4º da Lei Complementar 
Federal nº 156, de 2016. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 31. Somente será aprovado o projeto de lei que institua ou altere receita pública 
quando acompanhado da correspondente demonstração da estimativa do impacto na 
arrecadação, devidamente justificada. 

§1º A criação ou alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada de 
demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 
públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 
passivo. 

§2º As proposições que tratem de renúncia de receita, ainda que sujeitas a limites 
globais, devem ser acompanhadas de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
correspondente compensação, consignar objetivo, bem como atender às condições do art. 14 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Art. 32. O Poder Executivo considerará na estimativa de receita orçamentária as 
medidas que alterem as legislações tributárias estadual e nacional. 

§ 1º A justificativa ou mensagem que acompanhe o projeto de lei de alteração da 
legislação tributária deverá conter o impacto financeiro decorrente da alteração proposta. 

§ 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, as despesas 
correspondentes contempladas na Lei Orçamentária Anual deverão ser canceladas mediante 
decreto do Poder Executivo. 

  

                                                                CAPÍTULO V 

DA POLITICA DE APLICAÇÃO DA AGÊNCIA FINANCEIRA OFICIAL DE FOMENTO 

Art. 33. A Agência de Fomento do Paraná S/A, tem por objetivo promover o 
desenvolvimento sustentável mediante apoio técnico e financeiro voltado às necessidades da 
sociedade paranaense por meio de financiamentos que visem: 

            I – impulsionar a política de emprego e geração de renda no território paranaense, 
 

II – ampliar oportunidades às pessoas que não têm acesso às formas tradicionais de 
financiamento, até mesmo p  

III –  

IV – prestar assistência financeira aos planos e ações de promoção ao 
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